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Os primeiros dias de vigên-
cia do Real transcorreram de 
forma muito mais tranqüila do 
que era esperado, revelando a 
capacidade de adaptação do 
povo brasileiro, empresários e 
consumidores, às freqüentes, e 
radicais, mudanças que o go-
verno promove na economia. 

A condução da política eco-
nômica por parte do Banco 
Central no início do plano se 
revelou competente permitin-
do uma acomodação rápida 
do mercado à estabilização 
dos preços. O comportamento 
dos preços tem sido favorável 
e a inflação efetiva de julho, 
medida pelo critério ponta a 
ponta, será muito baixa o mes-
mo podendo ocorrer nos pró-
ximos dois meses. 

O plano não está isento de 
riscos. A obtenção do equíli-
brio fiscal está sujeita a fortes 
pressões do lado dos gastos. 
Reajuste do funcionalismo, 
desequlíbrio da Previdência, a 
questão do salário mínimo, as 
carências da saúde represen-
tam ameaças difíceis de serem 
contornadas. 

Do lado dos salários podem 
vir outras pressões. Se com a 
retomada da atividade econô-
mica as empresas cederem a 
reivindicações salariais por re-
posições de perdas passadas, 
concedendo aumentos supe-
riores aos do incremento da 
produtividade, poderá se de-
sencadear nova corrida pre-
ços-salários comprometendo a 
estabilidade. 

O risco mais imediato, no 
entanto, parece ser o da ques-
tão da dosagem das taxas de 
juros. Os níveis extremamente 
elevados dos primeiros dias  

podem ser justificáveis como 
uma cautela mas não podem 
ser mantidos por mais tempo 
sob pena de conduzirem a uma 
recessão e pressionarem os 
preços. Os efeitos das taxas de 
juros se fazem sentir mais so-
bre a produção do que sobre o 
consumo. Além disso as ven-
das da indústria para o comér-
cio, e mesmo entre indústrias, 
separam preços mais juros, de 
forma que o aumento do custo 
do dinheiro afeta a estabiliza-
ção. 

A elevada tributação sobre 
as operações financeiras faz 
com que as taxas de juros pos- 

sam ser, ao mesmo tempo, de-
sestimulanies para os aplica-
dores e sufocantes para os to-
madores. 

Impostos como o IPMF e o 
IOF são incompatíveis com ta-
xas baixas de inflação e se o 
governo aposta firmemente na 
estabilidade tem que rever 
com urgência essa tributação. 

Se a equipe econômica pare-
ce segura de que o plano é con-
sistente e pode atingir os resul-
tados a que se propõe, assegu-
rar uma transição tranqüila do 
final de governo e possibilitar 
ao novo presidente promover 
a estabilização definitiva, em  

outras áreas governamentais a 
confiança parece ser menor. 
Por isso pretendem ajudar a 

olítica econômica com a "po-
-Afeia econômica" ameaçando 
,empresários com a estapafur-
dia lei contra o abuso econô-

_ inico que, na verdade, se cons-
. --,titui em um sistema de contro- 

le de preços sem regras claras, 
que deixa ao arbítrio dos bu- 
ocratas caracterizar "lucros 
rbitrários" e "aumentos in-

mustificados de preços". 
A utilização dessa lei para 

decretar a prisão preventiva de 
empresários é um mau sinal 
pois demonstra a volta da de-
magogia que caracterizou ou-
tros planos. E muito fácil para 
burocratas que nada arriscam, 
nem o emprego porque gozam 
de estabilidade, promover "ca-
ça às bruxas" gerando insegu-
rança e desestímulo que po-
dem comprometer investimen-
tos e empregos. 

Inflação é desvalorização 
do valor da moeda e resulta da 
administração da política mo-
netária. O aumento de preços é 
conseqüência dessa desvalori-
zação. Se o governo quer efeti-
vamente combater a inflação 
deve usar toda sua força para 
garantir o equilíbrio de suas 
contas e o controle da emissão 
de moeda e estimular os em-
presários a aumentarem a pro-
dução. Sem demagogia e arbi-
trariedades. 
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